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DECRETO Nº 5.742/2025 
 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A ALIENAÇÃO, A CESSÃO, A 
TRANSFERÊNCIA, A DESTINAÇÃO E A DISPOSIÇÃO FINAL 
AMBIENTALMENTE ADEQUADAS DE BENS MÓVEIS NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA ROSA. 

 
 

 O Prefeito do Município de Nova Santa Rosa, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições legais, que lhe são conferidas pelo art. 104, inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município e em consonância com as disposições elencadas na Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, denominada Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 

 
 D E C R E T A 
 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a alienação, a cessão, a 
transferência, a destinação e a disposição final ambientalmente adequadas de bens 
móveis no âmbito da administração municipal de Nova Santa Rosa. 

 
 Art. 2º No cumprimento ao disposto neste Decreto, aplicam-se os 

princípios e objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, conforme o disposto na 
Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, em especial: 

 
I - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, 

a preços competitivos, de bens e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades 
humanas e tragam qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e do consumo 
de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de sustentação 
estimada do planeta; 

 
II - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as 

variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
 

III - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
 

IV - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como 
um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de 
cidadania; e 

 
V - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 

resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 
 

Art. 3º Para que seja considerado inservível, o bem será classificado 
como: 
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I – ocioso: bem móvel que se encontra em perfeitas condições de uso, 
mas não é aproveitado; 

 
II – recuperável: bem móvel que não se encontra em condições de uso 

e cujo custo da recuperação seja de até cinquenta por cento do seu valor de mercado 
ou cuja análise de custo e benefício demonstre ser justificável a sua recuperação; 

 
III – antieconômico: bem móvel cuja manutenção seja onerosa ou cujo 

rendimento seja precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou 
obsoletismo; ou 

 
 IV – irrecuperável: bem móvel que não pode ser utilizado para o fim a 

que se destina devido à perda de suas características ou em razão de ser o seu custo de 
recuperação mais de cinquenta por cento do seu valor de mercado ou de a análise do 
seu custo e benefício demonstrar ser injustificável a sua recuperação. 

 
Art. 4º A cessão, modalidade de movimentação de bens, com 

transferência de posse, poderá ser realizada entre órgãos da administração municipal. 
 
 Art. 5º Os bens móveis inservíveis ociosos e os recuperáveis poderão 

ser reaproveitados, mediante transferência interna. 
 

Art. 6º Os bens móveis inservíveis cujo reaproveitamento seja 
considerado inconveniente ou inoportuno serão alienados em conformidade com a 
legislação aplicável às licitações e aos contratos, indispensável a avaliação prévia. 

 
 Parágrafo único. Verificada a impossibilidade ou a inconveniência da 

alienação do bem classificado como irrecuperável, a autoridade máxima do Município 
determinará sua destinação ou disposição final ambientalmente adequada, nos termos 
da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010. 

 
Art. 7º Na hipótese de se tratar de bem móvel inservível, a doação 

prevista na alínea a, do inciso II, do caput do art. 76, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de 
sua oportunidade e conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação, poderá ser feita em favor:  

 
 I - de organizações da sociedade civil, incluídas as organizações sociais 

a que se refere a Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998, e as organizações da sociedade 
civil de interesse público a que se refere a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999; ou    

 
 II - de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de 

materiais reutilizáveis. 
 
 Art. 8º Os alienatários e beneficiários da transferência se 

responsabilizarão pela destinação final ambientalmente adequada dos bens móveis 
inservíveis. 
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Art. 9º As classificações e avaliações de bens serão efetuadas por 

comissão especial, instituída pela autoridade competente e composta por três 
servidores. 

 
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
  REGISTRE-SE 

 PUBLIQUE-SE 
 
 
 

  GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA ROSA, 
Estado do Paraná, em 07 de julho de 2025. 

 
 
 
 
 

LARI HITZ, 
Prefeito 

 


